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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO QUANTO AO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 
DO CPC EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS QUESTÕES.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual 
apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir obscuridade e 
contradição, nos termos do art. 535 do CPC, não se prestando para 
rediscutir a lide. Hipótese em que houve omissão em relação à 
divergência jurisprudencial suscitada no recurso especial.
2. Não há como conhecer do dissídio jurisprudencial invocado, uma vez 
que não existe similitude fática entre os arestos confrontados, 
descumprindo, portanto, os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC.
3. A parte litigante não demonstrou que o aresto recorrido e os 
paradigmas possuem as mesmas molduras fáticas, a ponto de 
reclamarem a mesma solução jurídica, considerando que os julgados 
colacionados tratam de hipótese diversa da decidida no caso dos autos, 
pois não consideraram a peculiaridade de que no presente caso não 
houve discussão a respeito da equiparação de empresas que realizam 
arrendamento mercantil com as instituições financeiras. Logo, inadmissível 
a insurgência quanto à alínea "c".
4. Quanto às demais alegações, tem-se que o acórdão que julgou o 
recurso especial apreciou, fundamentadamente, as questões necessárias 
ao deslinde da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
pretendida pela embargante.
5. Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela Rio Bravo Investimentos S/A Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários contra acórdão proferido pela Segunda Turma que negou provimento ao 

agravo da ora embargante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 1.145;1.146):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CPMF. ART. 8º, III, DA LEI N. 
9.311/96. REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ORIENTAÇÃO DA 
CVM E DISPOSIÇÃO DO ART. 4º DA LEI N. 8.668/93. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO. BENEFÍCIO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA E IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. ART. 150, § 6º, DA CF/88. ART. 111, I, DO CTN.
1. Hipótese em que a recorrente busca provimento jurisdicional que lhe 
assegure o direito em não submeter os lançamentos em contas correntes 
de depósitos de Fundos de Investimento Imobiliário - FII por ela 
administrados à incidência da CPMF, por entender que é titular do 
benefício fiscal previsto no art. 8º, III, da Lei n. 9.311/96, que reduziu a zero 
a alíquota de referida contribuição.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
3. Sustenta a recorrente que: (i) em consulta à Comissão de Valores 
Imobiliários - CVM, obteve resposta no sentido de que a natureza do FII 
continua sendo aquela estabelecida pela Lei n. 4.728/65; e (ii) o art. 4º da 
Lei n. 8.668/93 estabeleceu que os fundos de investimento imobiliário se 
submetem aos arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728/65. A análise do voto condutor 
do acórdão denota que referidas alegações não foram objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da 
matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na Súmula 211/STJ. 
É certo que a recorrente alegou suposta contrariedade ao art. 535 do 
CPC. Mas como essa alegação restou deficiente, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF, inadmissível ordem deste Tribunal Superior no sentido 
de determinar anulação do acórdão da origem para que proceda à análise 
da tese recursal e o devido prequestionamento.
4. O dispositivo legal que autoriza a redução da alíquota da CPMF ao 
patamar zero (art. 8º da Lei n. 9.311/96) não fez referência ao Fundo de 
Investimento Imobiliário instituído e disciplinado pela Lei n. 8.668/93.
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5. A concessão de benefício fiscal é função atribuída pela Constituição 
Federal ao legislador, que deve editar lei específica, nos termos do art. 
150, § 6º; razão que confere suporte ao art. 111 do CTN, dispositivo que 
proíbe interpretação extensiva em matéria de exoneração fiscal.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

Em suas razões, a parte embargante aduz que o acórdão embargado foi 

contraditório ao afastar a violação ao art. 535, II, do CPC e, ao mesmo tempo, afirmar 

que não houve prequestionamento quanto ao parecer elaborado pela CVM, aplicando a 

orientação da Súmula 211/STJ.

Aduz que a natureza jurídica dos fundos de investimentos imobiliários 

permite aplicar a alíquota zero à CPMF, relativa às movimentações das contas de 

depósitos dos fundos constituídos pela embargante.

Por fim, sustenta que não houve análise do alegado dissídio 

jurisprudencial, uma vez que os Tribunais Superiores interpretam de modo diverso o art. 

8º da Lei n. 9.311/96, que instituiu a alíquota zero para a CPMF em determinadas 

operações.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): De acordo com o art. 535 

do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios são cabíveis quando houver 

contradição nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia 

pronunciar o juiz ou tribunal.

Verifica-se, de início, que não houve pronunciamento a respeito da 

divergência jurisprudencial suscitada, motivo pelo qual passo a sanar a respectiva 

omissão.

Não há como conhecer do dissídio jurisprudencial invocado, uma vez que 

inexiste a similitude fática entre os arestos confrontados, descumprindo, portanto, os 

termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC. 

De fato, a parte litigante não demonstrou que o aresto recorrido e os 

paradigmas possuem as mesmas molduras fáticas, a ponto de reclamarem a mesma 

solução jurídica, considerando que os julgados colacionados tratam de hipótese diversa 

da decidida no caso dos autos, pois não consideraram a peculiaridade de que no 

presente caso não houve discussão a respeito da equiparação de empresas que 

realizam arrendamento mercantil com as instituições financeiras.

De outra parte, no que se refere às demais afirmativas, tem-se que no 

acórdão embargado inexiste omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida, pois, 

ao negar provimento ao recurso especial, esta Turma foi categórica ao afirmar que:

Na sequência, melhor sorte não assiste à recorrente, pois o dispositivo 
legal que autoriza a redução da alíquota da CPMF ao patamar zero (art. 8º 
da Lei n. 9.311/96) não fez referência ao Fundo de Investimento Imobiliário 
instituído e disciplinado pela Lei n. 8.668/93. Confira-se:

Art. 8º A alíquota fica reduzida a zero:
[...]
III - nos lançamentos em contas correntes de depósito das 
sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, das 
sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, das 
sociedades de investimento e fundos de investimento constituídos 
nos termos dos arts. 49 e 50 da Lei n. 4.728, de 14 de julho de 1965, 
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das sociedades corretoras de mercadorias e dos serviços de 
liquidação, compensação e custódia vinculados às bolsas de 
valores, de mercadorias e de futuros, e das instituições financeiras 
não referidas no inciso IV do art. 2º, bem como das cooperativas de 
crédito, desde que os respectivos valores sejam movimentados em 
contas correntes de depósito especialmente abertas e 
exclusivamente utilizadas para as operações a que se refere o § 3º 
deste artigo; (Vide Lei n. 9.539, de 1997) e (Vide Lei n. 10.892, de 
2004)

Cabe destacar que o benefício fiscal previsto na Lei n. 9.311/96 foi 
conferido três anos após a lei que autorizou a criação dos fundos de 
investimentos imobiliários. Inferir-se que se a intenção fosse abarcar 
esses fundos no âmbito daquele benefício, assim teria feito 
expressamente o legislador ordinário.
Registre-se que a concessão de benefício fiscal é função atribuída pela 
Constituição Federal ao legislador, que deve editar lei específica (art. 150, 
§ 6º). 
A lei específica, no entanto, quando assim o fizer, conferindo benefício 
fiscal, deve ser interpretada restritivamente, nos termos do  art. 111 do 
CTN, dispositivo que proíbe interpretação extensiva em matéria de 
exoneração fiscal.

Por fim, registre-se que a deficiência na alegação de contrariedade ao art. 

535, II, do CPC admite o óbice da Súmula 211/STJ caso a suposta questão omitida 

seja apresentada como fundamento do recurso especial para impugnar o acórdão 

recorrido.

Dessa forma, não são cabíveis os presentes embargos quanto a essas 

últimas alegações, haja vista que a real intenção da parte embargante não é sanar 

alguma omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, e sim rediscutir o 

que aqui ficou claro e coerentemente decidido, buscando efeitos infringentes em 

situação na qual não são cabíveis.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJU de 14/12/2006.

Registre-se, por fim, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Em tal sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJe de 23/04/2008.
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Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração, mas 

sem efeitos infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0105667-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.453.824 / SP

Números Origem:  00210744620084036100  200861000210742  2012178348  210744620084036100

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS

ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF / Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RIO BRAVO INVESTIMENTOS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS

ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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